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COMISSÃO DE LICITAÇÕES

	ATA N° 05


	JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO


	PROCESSO:

	TOMADA DE PREÇOS Nº 0000591/2015 – Unidade de Compras e Licitações

	TIPO:
	Menor Preço

	DATA DO EDITAL:
	06.10.2015 

	DATA ABERTURA HABILITAÇÃO:
	21.10.2015, às 14h00min.

	NÚMERO DE PARTICIPANTES:        
	08 (oito)

	DATA ABERTURA PROPOSTA:
	01.12.2015, às 10h00min.

	NÚMERO DE HABILITADAS:        
	07 (sete)


OBJETO: 
O presente procedimento licitatório destina-se à execução de obras civis, instalações elétricas, lógicas e mecânicas para relocalização da Ag. Feitoria, na cidade de São Leopoldo/RS.
I – RELATÓRIO

Referimo-nos ao recurso interposto pela empresa IEG ELÉTRICA E INSTRUMENTAÇÃO LTDA. EPP, datado de 14 de dezembro de 2015, respectivamente, e protocolizado na Unidade de Compras e Licitações nas mesmas datas, contra o julgamento proferido pela Comissão de Licitações, na Ata de 07 de dezembro de 2015.
A empresa METRUM ENGENHARIA LTDA. EPP apresentou contrarrazões.

II – DECISÃO

A recorrente, em síntese, requer a exclusão do tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei Complementar Lei 123/2006 dispensado à empresa METRUM ENGENHARIA LTDA. EPP, por não atender o edital no item 3.1.10 – “Prova de Enquadramento em Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP”, visto que a Declaração de Enquadramento de EPP apresentada pela recorrida é datada de 01 de julho de 2007.
A licitante METRUM ENGENHARIA LTDA. EPP apresentou contrarrazões afirmando que Declaração de Enquadramento de EPP datada de 01 de julho de 2007 apresentada é válida, pois na Junta Comercial RS o documento não perdeu a validade e comprova novamente a condição de empresa de Pequeno Porte através da apresentação da Certidão Simplificada.
Pois bem, no caso em exame, convém esclarecer que a exigência editalícia no subitem 3.1.10 do edital, estabelece o seguinte:
 “Prova de enquadramento em Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, registrada pela Junta Comercial ou Cartório de Registros Especiais, caso se tratar dessas espécies.

Não terá direito aos privilégios estabelecidos nos artigos 42 ao 45 da Lei Complementar Federal nº 123/06, a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte que não comprovar essa condição”.

O julgamento de uma licitação não é ato discricionário, mas vinculado, e que se faz em estrita consonância com as normas legais e os termos do instrumento convocatório. O procedimento licitatório é um ato administrativo formal. Ademais, não existira motivo para realizar qualquer licitação se as regras não fossem cumpridas, bastando a Administração escolher seus fornecedores de forma subjetiva. Por isso, a licitação é regida por regras e princípios, dentre os quais o da vinculação ao instrumento convocatório, que se violado enseja a nulidade do certame. 
Assim, para viabilizar o tratamento diferenciado e simplificado para as ME e EPP, nos termos do art. 3º, inciso II, da Lei Complementar n°123/2006, como se segue:
“Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que:
(...)
II - no caso da empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais).” 

Portanto, para se beneficiar das regras especiais estabelecidas pela Lei Complementar nº 123/2006, a empresa precisava estar enquadrada como ME ou EPP, ou seja, auferir, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 ou R$ 3.600.000,00, respectivamente. Consta no processo (fl. 360) o faturamento bruto anual no valor de R$1.861.724,04 da recorrida.
Dessa forma, no mérito, improcedentes as alegações da recorrente, visto que não há qualquer fato ou argumento em curso que mereça considerações maiores passível de alterar o julgamento das propostas, ou sequer desabone ou desmereça os atos praticados pela Comissão de Licitações, pelo que resta incólume o referido decisum.

Saliente-se que o presente procedimento licitatório foi conduzido com observância aos princípios básicos consagrados no artigo 3º da Lei nº 8.666/93, que devem nortear os atos da Administração Pública, especialmente no que se refere à vinculação ao instrumento convocatório (Edital).

Ante o exposto, e com base nos documentos que formam o presente processo, esta Comissão NEGA PROVIMENTO ao recurso interposto pela recorrente IEG ELÉTRICA E INSTRUMENTAÇÃO LTDA. EPP e ACOLHE as contrarrazões da licitante METRUM ENGENHARIA LTDA. EPP, mantendo-se incólume a decisão que classificou a sua proposta no julgamento em Ata de 07 de dezembro de 2015 e publicada em 09 de dezembro de 2015.

Finalmente, amparados nas disposições contidas no parágrafo 4º, do art. 109, da lei nº 8.666/93, fazemos subir o presente recurso com o posicionamento desta Comissão de Licitações para exame e deliberação da Autoridade Superior.

	COMISSÃO DE LICITAÇÕES

	Porto Alegre, 30 de dezembro de 2015.


Álvaro Luís Azevedo Guazzelli

Nágila Santos Leitune 

Samuel Petroli
Presidente em Exercício
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